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Nossa abordagem parte do artigo intitulado Eleusis andSolon’sSeisactheia 

(2001) na qual a autora Louise-Marie L’Homme-Wéry constrói a sua análise motivada 

pela ausência de informação sobre a ação de Sólon na libertação dos hectémoroi da 

escravidão no VIseculo. Através do dialogo com a autora, os hectémoroi não eram 

proprietários de terras, mas trabalhavam nas terras dos ricos arísthoi, reforçando a 

ideia de que as terras estavam nas mãos de poucos. Quando Sólon menciona em sua 

poesia a retirada  dos marcos/hóroideixa transparecer que tais demarcações de pedra 

estavam colocados nas terras dos hectémoroipara indicar a sua dependência aos 

arísthoi. O tema apresenta certa polemica, porém, consideramos que ao 

estabelecermos uma correspondência comparativa com os demais documentos sobre 

a questão, podemos acompanhar o debate historiográfico em torno das ações de 

Sólon, a saber: 

 

Aristoteles (Const. Atenas) Plutarco (Vidas: Sólon) Sólon (poemas) 

Os pobres eram escravizados pelos 

ricos (II,2,7) 

Existia extrema disparidade entre 

ricos e pobres e a polis era perigosa, 

o demos inteiro estava em debito 

para com o rico (13,2) 

 

O pobre era chamado de pelates e 

hectemoroi (II,2,9) 

O pobre era chamado de 

hectemoroi e thetai (15,3) 

 

 A tirania parecia a única solução 

(13,2) 

 

Hectemoroi trabalhava alugando 

nas terras dos ricos pagando 1/6 da 

produção (II,9-10) 

O pobre (hectemoroi e thetai) 

lavrava a terra do rico pagando 1/6 

da produção ou garantindo a sua 

pessoa como debito (13,2) 

 

Toda a terra estava nas mãos de 

poucos (II,2:10-11) 

  

Caso o pobre não pagasse o 

arrendamento ele estava sujeito a 

O devedor podia a perder a 

liberdade porque o empréstimo 

Solon trouxe de volta a Atenas 

aqueles individus vendido como 



 

 

perder a liberdade, porque o 

empréstimo incidia sobre as 

pessoas (II,2 11-12) 

tinha como seguridade a pessoa, 

estando sujeito a escravidão ou 

vendido como escravo (13,2) 

escravos justo ou injustamente 

devido ao debito com os ricos; 

Solon também libertou os escravos 

por dívida em Atenas (v.36). 

Solon proibiu o empréstimo com a 

seguridade da pessoa e cancelou as 

dividas publicas e os débitos 

privados (VI,1:1-3) 

Solon escreveu que extinguindo os 

débitos deveria ser cancelada as 

dividas e os empréstimos não 

poderia ter a seguridade na pessoa 

do individuo; isso era chamado de 

seisachtheia (15,4 – 5) 

 

Solon removeu os marcos de pedra 

–horoi em conexão com o 

cancelamento por divida (12)  

A remoção dos horoi de pedra foi 

associado com o cancelamento dos 

débitos (15,5) 

Solon retirou os horoi, livrando a 

terra negra que antes era 

escravizada (v.36) 

 

O pobre não tinha nada para 

partilhar (II,3:17) 

  

Para Aristoteles pobre é referido 

como plethos (XII,2:13) 

Plutarco denomina de kakoi e 

agathoi a partir de Solon significa 

pobre e rico (13,2) 

Kakoi e agathoi são termos em 

oposição (15);o demos fica em 

oposição aqueles que tem poder (5) 

e aqueles que são lideres (6) 

aqueles que são grandes e os 

melhores (37). 

 Solon não distribuiu terra eos 

pobres ficaram descontentes com a 

sua reforma (15,1) 

Solon resistiu a tirania e ele recusou 

a pressão para redistribuir as terras 

(34). 

 

 

Louise-Marie L’Homme-Wéry nos relata que Sólon ao retirar os marcos da terra 

negra e libertar os homens escravizados nos leva a supor que junto veio o 

cancelamento dos débitos, a seisachtéia. Entretanto, afirma a autora seguindo as 

considerações dos attidografosPhilochoros e Androtion, a seisachtheia seria a ação de 

desvalorização do montante da dívida e não o seu cancelamento (L’Homme-Wéry, 

2001:110). 

A autora recorre a MosesFinley que no artigo Land andCredit in AncientAthens 

para demarcar a exata definição dos hóroi que segundo Finley detém um duplo 

significado: pode ser entendido como um marco de delimitação de fronteiras externas 

aos atenienses e pode também indicar o marco de endividamento doshectémoroi e a 

sua subordinação ao aristhoidono da terra. Por outro lado, Sólon menciona dois tipos 

de terra que estavam de forma abusiva nas mãos dos lideres do demos, a saber: terras 

sagradas e terras públicas. Os integrantes do demos exigiam a divisão das terras de 



 

 

forma igualitária, ação recusada por Solon. A questão está no ato de libertação das 

terras que pode ter gerado stasisque ficou ausente na documentação.  

Os aristhoi devem ter buscado a retomada das terras independentes de seres 

publicas ou sagradas. Sobre estas terras sagradas a pesquisadora Louise-Marie 

L’Homme-Wéry no fornece uma explicação interessante junto a perspectiva politico-

religioso atribuído a ação de Sólon. A autora considera que as terras sagradas  citadas 

como terras negras libertadas seriam as terras da região de Eleusis, pois  o termo 

gemelainaevoca os atributos de terras férteis próprias para o cultivo (L’Homme 

wéry,2001:114) neste contexto social de produção, a região mencionada estaria 

subordinada a Mégara. 

A supressão dos marcos/hóroi por Sólon e a possível não sublevação dos 

proprietários usurpadores das terras publicas, terras sagradas e prejudicados com as 

medidas do legislador pode estar relacionada com a questão de dominação das 

gemelaina de Eleusis pelos megarenses. Para Louise-Marie L’Homme-Wéry, Sólon ao 

retirar os marcos/hóroi demarcador de fronteira de Eleusis e Atenas reforça a 

extensão do território que pertence aos atenienses, ato ratificado pela procissão 

pompé de Atenas a Eleusis visando reverenciar o culto da Grande Mãe Demeter. Nesta 

celebração, segundo a autora, os efebos participavam ativamente demonstrando que 

o ato também era cívico e religioso. O pesquisador Kevin Clinton analisa a questão a 

partir do processo ao qual a região de Eleusis tornou-se um tributo especial de Atenas, 

tema debatido entre os pesquisadores da década de 60. A região detinha 

independência nos períodos de VIII-VII sec e tornou-se incorporada a Atenas no VI sec 

(K.Clinton, 1994 :162) 

A autora Louise-Marie L’Homme-Wéry reafirma que a retirada dos marcos de 

pedra/hóroi das terras doshectémoroi realizada por Sólon significou tanto a libertação 

dos kakoi subordinados aos aristhoi usurpadores de terras públicas na  região de 

Eleusis. A ação demarcava também a vitória do legislador sobre os inimigos megareus 

que cultivavam as gemelaina/terra sagrada da Grande Mãe Demeter. Em relação ao  

autoexílio de Sólon, a autora pondera que o ato visava retirar da memória dos 

atenienses a lembrança doshóroi, do período de subordinação de Eleusis assim como a 



 

 

stasis ateniense entre os kakoi e os aristhoi (L’Homme-Wéry, 2001:123). Logo, 

podemos observar na interessante e singular explicação da autora a sequência da 

abordagem político religiosa de Sólon junto a atividade ritualizada promovem a coesão 

social na sociedade dos atenienses de forma a atenuar ou mesmo minimizar as ações 

conflituosas presentes no VI século aC. 

Para Robert W. Wallace a ação de Sólon não visava politizar o demos/plethos, 

pois o seu poema nos aponta que eles já eram politizados, ou seja, atuavam com 

tomada de posição.  A ação do legislador ateniense foi mediar o embate social entre os 

demos e os eupátridas através da legislação que visava pacificar os revolucionários e, 

ao mesmo tempo, criar um lugar de fala e reivindicação para o demos/plethos 

(R.W.Wallace, 2008:72). Entretanto diante do perigo eminente e o desafio da violência 

a ação de mediar através de normas, regras e leis tornou-se dramática diante da 

exigência de concessão de poder ao emergente demos. A ação de Sólon deixa 

transparecer que no amplo território da Grécia no VI aC emergia atitudes de 

animosidade contra a antiga ordem social vigente, os emergentes exigiam 

modificações  sociais e politicas visando minimizar os privilégios dos aristhoi.. 

Durante o período de 594 aC, o demos/plethos de Atenas ao incluir os menos 

favorecidos, força o estabelecimento de mudanças econômicas e sociais como a 

libertação das terras e da pessoa física do poder abusivo da aristocracia vigente. As 

medidas constitucionais de Sólon foram o resultado das negociações políticas junto 

aos cidadãos no sentido de responsabilidade e envolvimento cívico. Para Robert W. 

Wallace essa mentalidade explica as razões pelas quais a democracia emergiu de 

forma remota na Grécia como forma de governo e depois passou a ser amplamente 

adotada pela demais região (R.W.Wallace, 2007: 73).  

Nos interessa apresentar a perspectiva de abordagem promovida pela 

Cambridge AncientHistory e o grupo de pesquisadores da Oxford 

ClassicalStudiesatravés da analise de Luis A. Molina no artigo 

SolonandtheEvolutionoftheAtheneanAgrarianEconomy (1998). Devemos demarcar que 

um dos primeiros trabalhos sobre Solon  foi do pesquisador W. J. Woodhouse na obra 



 

 

Solonthe Libertador (1936) cuja teoria sobre a terra inalienável mantém dialogo crítico 

com pesquisadores contemporâneos.  

Retornando ao artigo de Molina, o autor considera que Aristoteles e Plutarco 

constituem a documentação que reforça que o legislador buscou livrar parte dos 

atenienses da dependência agrária ao incorporar elementos que promoveram uma 

revolução (L.Molina,1998:6).  Os novos elementos monetários e o incentivo às 

atividades comerciais e mercantis possibilitaram a emergência de alternativa de 

recursos e de sobrevivência aos menos providos de recursos. Para o autor existia um 

estado de embate entre os bem-nascidos/gnorimoi e o demos/plethos devido as 

desigualdade econômica e social.  

Aristoteles (Const.Atenas,2:2) afirma que a terra estava nas mãos de poucos 

em decorrências, os pobres miseráveis/ oi penetes eram denominados de  

dependentes/ oi pelatai ou de oi hectemoroi tendo por obrigação o pagamento da 

seisactheia ou seja tinha a obrigação de ceder cinco sextos do que produziam ao dono 

da terra que cultivavam. Os hectemoroieram trabalhadores rurais/meeiros que 

alugavam as terras dos ricos,porém na ausência de pagamento estavam sujeitos a se 

tornarem escravos por divida, pois o empréstimo tinha como seguridade a pessoa, os 

bens e seus familiares.  De acordo com Plutarco (Sólon,13.2), existe uma distinção 

entre pelatai/hectémoroi e o devedor-proprietário, a saber: pelatai indica aquele 

indivíduo que é dependente ou trabalha para alguém; hectémoroi configuram-se como 

aqueles que cultivam a terra pelo pagamento da sexta parte do que produziam e o 

devedor-proprietário qualifica-se como um proprietário de terra que contraiu uma 

divida de empréstimo na condição de pagar com juros e em espécie/krea, caso não 

consiga saldar o montante principal devido.  

No conjunto, todos estavam em débito com os bem-nascidos/agathoi. O 

cancelamento da divida realizada por Sólon resultou no retorno da propriedade ao 

devedor que adquiriu condições de saldar a divida em decorrência a reforma dos pesos 

e medidas. Quanto ao pelatese o hectemoros podiam retornar ao cultivo da terra do 

aristhoi/agathoicomo arrendatários ou buscar atividades alternativas como a migração 

ou trabalhar nas novas frentes mercantis ou atuar como artesão ceramista. 



 

 

A singularidade na analise de Luis A. Molina está no fato de delinear quem 

seriam estes devedores que se tornavam escravos por dívidas e que foram libertados 

pela ação humanitária da legislação de Sólon (L.A.Molina, 1998:8). A ação soloniana 

perpassou diretamente nos problemas agrários do período no qual Sólon foi 

empossado como arconte em 594 aC. As terras estava sob o controle do 

eupátrida/bem nascido, ricos proprietários de terras remanescentes do sec IX a VII, 

integravam os genoi formavam as fratrias ao qual a parte da população do demos não 

integrava essa relação de parentesco e ficou alijada ao acesso a terra como 

proprietário e sujeito a servidão por divida. Por outro lado o terreno ático não detinha 

acentuada produtividade devido à baixa fertilidade do solo. Tal peculiaridade exigia 

uma mudançaradical nas relações socioeconômicas da região incentivando a 

complementação de grãos via importação comercial e mercantil.  

Sólon promoveu as ações mercantis de Atenas relacionando a tripé: 

óleo/vinho/grãos, ou seja, produção de óleo e vinho colocados no mercado em troca 

de grãos. Tal incentivo somente foi possível com a libertação da escravidão dos 

hectémoroina qual alguns retornaram para as antigas parcelas de terras dos 

aristhoi/agathoi, e outros foram canalizados para as atividades relacionadas a 

produção de cerâmicas necessárias para o processo de exportação.A inserção de 

Atenas junto ao circuito comercial e mercantil grego somente foi possível com a 

mudança do padrão dos pesos e medidas que circulava no Mar Egeu e Mediterrâneo. 

O padrão usado antes de Sólon era a medida pheidonian que inviabilizava as 

trocas com as demais regiões gregas que usavam o padrão euboeic. A reforma 

soloniana representou uma mudança no sistema monetário ateniense  de forma a ficar 

mais próxima da equivalência monetária das regiões como Corinto, Eubeia, Cyrene  e 

parte da Magna Grécia (L.A.Molina, 1998:12). Tais regiões despontavam como áreas 

envolvidas na dinâmica das trocas marítimas como a produção de artefatos de 

cerâmica (Corintho), o transporte de excedentes de grãos como trigo (Eubeia) e a 

dinâmica do comércio de metal (Etrúria).  

Atenas não detém participação significativa neste circuito, principalmente por 

não ter integrado ao processo de migração  visando  estabelecimentos agrários nas 



 

 

colônias do VIII e VII sec AC., detendo somente emporia como Naucrates e El Mina. A 

reforma estabelecida por Sólon visava mudar o padrão de atividade ateniense 

inserindo-a na dinâmica mercantil, garantido assim o abastecimento de grãos através 

das trocas comerciais e mercantis. 

A área de produção de artefatos de cerâmica para o transporte da produção de 

grãos contou com a participação de estrangeiros, os quais Plutarco nos relata que 

Sólon garantiu a alguns estrangeiros o acesso a cidadania, a medida visava incentivar 

determinadas categorias relacionada às atividades especializadas como artesanato, 

comércio e trocas mercantis (L.A. Molina, 1998:16). Neste período Atenas começou a 

emergir junto a produção de cerâmica ática de figuras vermelhas em concorrência em 

qualidade  com a cerâmica de Corintho como nos aponta os artefatos encontrados no 

Mar Negro e na Magna Grécia, ratificando o tripé: óleo/vinho/grãos. 

Em Atenas, não temos como negar a atuação das medidas econômicas 

promovendo a reestruturação social, mesmo os pelataie os hectemoroi afetaram as 

mudanças políticas e econômicas ao participarem de forma indireta nas assembleias e 

no tribunal, a despeito da condição de pobreza. R.Wallace defende que a emergência 

da mentalidade igualitária, a ideia de liberdade e independência foram fatores 

preponderantes para explicar a motivação pela qual a democracia foi uma invenção 

dos gregos (R.Wallace, 2007:72). 

Essas mudanças estruturais na Grécia nos leva a dialogar com o pesquisador 

Robin Osborne que se questiona se as transformações políticas e sociais em  Atenas 

podem ser atribuídas ao processo de metastaseis/revolução como  nos aponta 

Aristóteles na obra Constituição de Atenase se, podemos atribuir a metastaseis a 

Clistenes (Heródoto 5.62–69), considerado como o mais popular/demotikotera do que 

Sólon.Aristóteles (Aristóteles,Const. Atenas.41.2), deixa transparecer que podemos 

considera o processo como revolucionárioempreendido por Sólon, a partir do qual 

colocou em processo a emergência  da demokratia. Entretanto, Claude Mosse nos 

chama a atenção para o fato desse discurso ser construído no IV aC, pelos oradores 

áticos, visando atender interesses em conflitos de grupos identificados como 

democratas versus oligarcas (C.Mosse, 1979:423). 



 

 

Para Victor Ehrenberg, a ação de Sólon não pode ser considerada uma ação 

revolucionária, não foi democrática e ele nem pode ser considerado o pai da 

democracia, epíteto forjado no IV sec. aC.  O pesquisador considera que qualquer 

constituição no qual os direitos do cidadão assim como a qualificação para exercer os 

ofícios, dependem sempre da condição econômica que tangencia a aristocracia.  A 

reformasoloniana só pode ser efetuada por atender a interessese por ter como matriz 

a tradição dos ancestrais que ainda estava vigente no período. A proposta social e 

constitucional foi possível devida à continuidade da sociedade dos eupátridas com 

suas tradições e costumes. Sólon não tinha como proposta o estabelecimento dos 

princípios democráticos e nem tinha interesse de promover uma revolução, porem as 

suas ações permitiram a emergência de acentuadas mudanças sociais (V. Ehrenberg, 

2011,49). 

As reformas empreendidas visavam estabelecer mudanças políticas e sociais 

para atender a estrutura militar, ou seja, ampliar o corpo de guerreiros em condições 

de defender a polis dos atenienses diante de suas fronteiras conflituosas. Sólon ao 

estabelecer as novas condições econômicas definia a identificação do segmento 

capacitado de se armar e se equipar as suas próprias custas como hippeis e hoplitas. 

Devemos acrescentar que nesse período o segmento social dos zeugitas não detinham  

o direito a participação política igual as duas primeiras classes censitárias. Somente no 

V século é que tal prerrogativa entra em vigor através dos emergentes oligarcas que 

defendem a isonomia diante da capacidade de prover as próprias armas em igualdade 

de condição, proposta que traz à mente dos atenienses as reformastimocráticas de 

Sólon (V. Ehrenberg, 2011,50).  

Os cargos de maior prestígio como arconte e tesoureiro estavam reservados as 

duas primeiras classes – pentacossiomedinas, os arcontes eram escolhidos por sorteio 

no total de quarenta homens, dez de cada phylé integrantes das quatro tribos de 

descendências jônias. Os integrantes do Areopagos detinham riqueza, prestígio, idade 

e nome de família, atributos que compunham o método de escolha introduzido por 

Solon, porém sua rudimentar existência em época anterior não pode ser descartada. A 

riqueza e o prestígio oriundo na aristocracia permaneceram  como indicativo para os 



 

 

integrantes do Areopagos, a reforma pode ser sido no campo do direito de julgamento 

de crimes premeditados como o homicídios. A lei anterior atribuía essa ação a corte 

jurídica formada por cinquenta e um ephetai, membros idosos das grandes famílias 

que arbitravam sobre os crimes de qualquer natureza. Tal prerrogativa foi transferida 

para o Tribunal do Areopago instituição política que ficou responsável por manter 

intacta a nova constituição instituída no período de Sólon. 
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